
Tabela 1: Lista de espécies de aves ameaçadas de extinção dos Campos de Cima da Serra (RS/SC). HB: 
Hábitat; PB: Probio [Fontana et al., 2006]; CP/RNP: comunicação pessoal/relatórios não publicados       
(* CSF, MR, CMJ, AML, GNM/** relatório do projeto subsídios do Planalto das Araucárias [Fontana e 
Maurício, dados não publicados], relatório do projeto de Levantamento da Avifauna do Centro de 
Pesquisas e Conservação da Natureza CPCN-Pró-Mata [Fontana et al., dados não publicados]). L/FWB: 
Literatura publicada/Fichário (# Fichario Original de William Belton [disponível na Fundação 
Zoobotânica do Rio Grande do Sul/ ##Literatura utilizada: Belton 1994; Rosário 1996; Voss et al. 1998; 
Mähler Jr. & Fontana 2000; Naka et al. 2000; Bencke et al. 2003; Bencke et al. 2006; Bencke & Kindel 
1999]). A listagem das espécies segue CBRO (2006); espécies listadas em ordem sistemática. Espécies 
ameaçadas em nível nacional cujas subespécies não ocorrem na região dos Campos de Cima da Serra não 
foram consideradas na tabela de espécies ameaçadas de extinção 
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A criação e implementação de Unidade(s) de Conservação na região ajudaria na 

manutenção de espécies campestres de aves sob ameaça de extinção que possuem grande parte 

de suas populações representadas no nordeste do RS e sudeste de SC, como por exemplo 

Xanthopsar flavus, Xolmis dominicanus, Anthus nattereri, além dos pássaros do gênero 

Sporophila (principalmente S. melanogaster). O pássaro endêmico desta região, Cinclodes 

pabsti, pode estar sofrendo declínios populacionais na região em função do rápido avanço dos 

florestamentos sobre o campo e, com a criação das Unidades de Conservação, também estaria 

assegurada proteção numa parcela significativa de sua distribuição.  

Em caráter de urgência, sugerem-se aqui unidades de conservação a fim de 

proteger os núcleos de campos e banhados. Cabe ressaltar, que um documento está sendo 

elaborado pelo Comitê de Passeriformes Sulinos no presente período, sugerindo como alternativa 

para amenizar a situação cada vez mais crítica destes pássaros, a criação de UCs exatamente nas 

mesmas regiões propostas. 

Da mesma forma, para garantir a proteção de espécies de aves florestais bastante 

ameaçadas, como é o caso de Spizaetus ornatus, Sarcoramphus papa, Leucopternis polionota e 

Mesembrennibis cayenensis, ressaltamos a importância da calha do Rio Pelotas. Esse corredor 

incorporaria a maior parte dos remanescentes florestais, além da própria manutenção do rio 

Pelotas e demais afluentes. 

O presente capítulo foi elaborado por ornitólogos, sendo direcionado para a 

conservação das aves da região, sendo recomendado buscar informações mais refinadas sobre 

outros grupos da fauna e da flora, igualmente representativos e ameaçados na região. 
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As fotos 62 a 75 apresentam algumas aves da região dos Campos de Cima da 

Serra, de autoria de Márcio Repenning (PUC-RS). 
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Fotos 62 a 75 – De cima para baixo, da esquerda para a direita: Scytalopus pachecoi (tapaculo-
ferreirinho), Amazona vinacea (papagaio-de-peito-roxo), filhotes de papagaio-de-peito-roxo, Dryocopus 
lineatus (pica-pau-de-banda-branca), Leptasthenura setaria (grimpeiro), Campephilus robustus (pica-pau-
rei), Sarcoramphus papa (urubu-rei), Cinclodes pabsti (pedreiro ou teresina), Anthus nattereri 
(caminheiro-grande), Xanthopsar flavus (veste-amarela), Xolmis dominicanus (noivinha-de-rabo-preto), 
Sporophyla hypoxantha (caboclinho-de-barriga-vermelha), Sporophila melanogaster (caboclinho-de-
barriga-preta) e Sporophila plumbea (patativa) 

 

8.2. Mamíferos1 

 

A região Neotropical suporta 46 famílias de mamíferos, apresentando o maior 

número de endemismos: 20 espécies (Fonseca et al., 1996). Entre estas famílias os grupos 

característicos são os marsupiais, os morcegos (três famílias endêmicas, primatas, duas famílias 

endêmicas), edentados (duas famílias endêmicas) e os roedores histricomorfos (próximo de 11 

famílias endêmicas). 

A fauna do Rio Grande do Sul sofre influências de diversas regiões 

biogeográficas na porção Neotropical da América do Sul como: Mata Atlântica, Província 

Patagônica, Província do Chaco e Domínio Amazônico, via região do Alto Uruguai. No Estado 

do Rio Grande do Sul, a fauna apresenta, via de regra, uma divisão associada as regiões 

fitogeográficas da Planície Costeira, Serra do Sudeste, Campanha, Depressão Central e do 

Planalto. 

                                                           
1 Por: Freitas, T.R.O., Cunha, A.S., Stolz, J.F., Gonçalves.G.L., Marinho, J.R. (UFRGS). Levantamento da fauna de mamíferos 
dos Campos de Cima da Serra – Relatório final para a revisão das áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade 
(PROBIO/MMA, 2007, n.p.) 
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De acordo com o relatório proposto no Workshop Sobre Áreas Prioritárias para a 

Conservação da Mata Atlântica e Campos Sulinos - Grupo de Mamíferos, na Mata Atlântica 

ocorrem cerca de 250 espécies de mamíferos, sendo 55 endêmicas a este bioma. Nos campos 

sulinos já foram registradas 102 espécies de mamíferos, sendo que cinco são endêmicas a este 

bioma e 29 ocorrem somente nos Campos de Cima da Serra. Os dados preliminares, portanto, 

indicam que cerca de 89 espécies de mamíferos têm suas distribuições geográficas, no Brasil, 

restritas à Mata Atlântica e aos Campos Sulinos. 

A expansão da pecuária e da silvicultura com espécies exóticas, foram 

fragmentando as florestas e os campos nativos, transformando a cobertura vegetal contínua num 

mosaico de fragmentos de tamanho médio a pequeno, isolados por grandes extensões de terras 

ocupadas por atividades econômicas ou degradadas e abandonadas. O desmatamento e 

fragmentação da Mata Atlântica produziram graves conseqüências para a biota nativa, em função 

da drástica redução de habitats e isolamento genético das populações, facilitando a incidência de 

outras perturbações, como a caça, os incêndios provocados pelo homem e a poluição ambiental. 

Todos estes fatores conjugados colocaram em ameaça várias espécies de mamíferos da Mata 

Atlântica e Campos Sulinos, sendo que 38 estão atualmente relacionadas na lista oficial de 

espécies da fauna brasileira ameaçadas de extinção. 

A fauna de mamíferos da região dos Campos de Cima da Serra ainda permanece 

pouco conhecida, pois são escassos os trabalhos desenvolvidos na área e, por conseguinte, os 

registros de espécies. Entre os poucos trabalhos publicados sobre a mastofauna dessa região do 

Rio Grande do Sul podem ser destacados os trabalhos de Freitas et al., (1984); Sbalqueiro (1989) 

e Cademartori et al., (2002), todavia restritos a áreas pequenas e pouco representativas da 

diversidade de hábitats ocorrente. A maior parte dos dados disponíveis sobre a mastofauna da 

região provém de relatórios técnicos não publicados, sobretudo aqueles relacionados ao 

licenciamento de empreendimentos hidrelétricos e silviculturais (Biolaw, 2001; Fundação Gaia, 

2002).  

Além disso, a fauna da região encontra-se bastante alterada, em função do 

desmatamento acentuado, da expansão das atividades agropecuárias e da pressão de caça 

exercida pelas comunidades locais. É provável que alguns táxons tenham desaparecido da região 

sem que sequer tenham sido estudados, sendo esperado que muitas espécies da fauna e da flora 

ainda desconhecidas pela ciência ocorram nessa unidade de paisagem do sul do Brasil. 

A cultura da caça, mesmo que desvinculada da necessidade de obtenção de 

alimento, ainda é bastante presente no cotidiano dos moradores destas regiões. Consideram-se 

graves, ainda, os problemas decorrentes da substituição de áreas de campos nativos por 

monoculturas, como trigo, milho e pinus, acarretando uma situação na qual a maioria das 
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espécies se encontra destituída das fontes de recursos básicos necessários a sua manutenção, 

como refúgio e alimento. Os campos destinados à pecuária, em que são cultivadas forrageiras 

exóticas à flora sul-brasileira da mesma forma se configuram em impactos importantes sobre a 

capacidade de preservação de muitas espécies. 

A mastofauna da área de estudo, apesar de pouco conhecida, sabidamente é de 

uma enorme riqueza, abrangendo cerca de 50% das espécies de mamíferos terrestres presentes 

no Rio Grande do Sul e Santa Catarina. 

Em levantamentos de campo foram registradas 45 espécies de mamíferos (Tabela 

02) distribuídos em oito ordens, sendo que a ordem Rodentia foi que apresentou maior número 

de espécies, com 20 diferentes formas. Foram encontradas 18 famílias distribuídas nessas oito 

ordens sendo que a família Muridae foi a mais rica, apresentando 14 espécies de roedores 

silvestres. 

Durante as atividades de coleta desses estudos não se registrou qualquer espécie 

que ainda não tivesse sido descrita ou não pudesse ser identificada. Todavia, deve-se ressaltar 

que recentemente foram descritas duas novas espécies do gênero Akodon (Rodentia) ocorrentes 

na região, e há indicações de que com um aumento no esforço de coleta e com uma 

diversificação nas metodologias empregadas outras espécies poderão surgir ou ter sua 

distribuição aumentada, principalmente de espécies raras e de espécies arborícolas (Rodentia e 

Marsupialia). 

Também não foram obtidos dados que representassem aumento da distribuição de 

espécies ou novas ocorrências na região, muito provavelmente por causa da grande capacidade 

de dispersão dos mamíferos e da pequena especificidade quanto ao hábitat. Em geral, as espécies 

de mamíferos que ocorrem nessa região ocupam grandes extensões de território. Soma-se a isso a 

relativa monotonia da paisagem e se tem um quadro de pequenas variações locais em termos de 

riqueza de espécies, causada basicamente por fatores antrópicos. Em alguns casos, quando existe 

uma necessidade de um hábitat específico, podem surgir casos de distribuição fragmentada, o 

que pode tornar a espécie rara ou incomum na região. Um exemplo desse fenômeno é o rato-da-

taquara, Kannabateomys amblyonyx (Rodentia), que apresenta distribuição por toda a região do 

Planalto das Araucárias, mas é dependente dos taquarais, limitando sua distribuição à regiões de 

floresta ou capões que dispõem deste recurso. 
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Tabela 02 – Relação das espécies de mamíferos registradas na região (locais de coleta: São José dos 
Ausentes; Rio Contendas; Canela; Urubici e São Francisco de Paula) 

NOME CIENTÍFICO 
ORDEM/FAMILIA /ESPÉCIE NOME COMUM 

DIDELPHIMORPHIA  

Didelphidae  

Didelphis albiventris gambá-da-orelha branca 

Philander frenata cuíca 

Gracilinanus microtarsus guaiquica 

Monodelphis dimidiata cuíca 

EDENTATA 
=XENARTHRA 

 

Dasipodidae  

Dasypus novemcinctus tatu-galinha 

Mirmecophagidae  

Tamandua tetradactyla tamanduá-mirim 

CHIROPTERA  

Noctilionidae  

Noctilio leporinus morcego-pescador 

Vespertilionidae  

Histiotus montanus morcego orelhudo 

PRIMATES  

Cebidae  

Alouatta guariba clamitans bugio-ruivo 

RODENTIA  

Muridae  

Akodon montensis rato-do-mato 

Akodon paranaensis rato-do-mato 

Bolomys lasiurus rato-do-mato 

Brucepartersonius iheringi rato-do-mato 

Delomys dorsalis rato-do-mato 

Holochilus brasiliensis rato-do-junco 

Nectomys squamipes rato-d’água 

Oligoryzomys flavescens rato-do-mato 

Oligoryzomys nigripes rato-do-mato 

Oryzomys angouiya rato-do-mato 

Oryzomys russatus rato-do-mato 

Oxymycterus nasutus rato-do-mato 

Scapteromys sp rato-do-brejo 

Thaptomys nigrita rato-do-mato 

Caviidae  

Cavia aperea preá 

Erethizontidae  

Sphiggurus villosus ouriço-cacheiro 

Hidrochaeridae  
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NOME CIENTÍFICO 
ORDEM/FAMILIA /ESPÉCIE NOME COMUM 

Hidrochoerus hidrochaeris capivara 

Dasyproctidae  

Dasyprocta azarae cutia 

Echimyidae  

Eurizygomathomys spinosus guirá 

Kannabateomys amblyonyx rato-da-taquara 

CARNIVORA  

Canidae  

Cerdocyon thous graxaim-do-mato 

Pseudalopex gymnocercus graxaim-do-campo 

Felidae  

Herpailurus yagarondi gato-mourisco 

Leopardus pardalis Jaguatirica 

Leopardus tigrinus gato-do-mato-pequeno 

Leopardus wieddi gato-maracajá 

Puma concolor puma ou leão-baio 

Mustelidae  

Conepatus chinga zorrilho 

Lontra longicaudis lontra 

Galictis cuja furão 

Procionidae  

Nasua nasua quati 

Procyon cancrivorus mão-pelada 

ARTIODACTILA  

Cervidae  

Mazama americana veado-mateiro 

Mazama gouazoupira veado-catingueiro 

Mazama nana veado 

Ozotoceros bezoarticus veado-campeiro 

LAGOMORPHA  

Leporidae  

Lepus capensis lebre 

 

Ainda em função da grande capacidade de dispersão e pela flexibilidade no 

aproveitamento dos recursos, a maioria absoluta das espécies encontradas no Planalto das 

Araucárias também pode ser encontrada em outros locais próximos, como a região da Floresta 

Ombrófila Densa de encosta, a Depressão Central do Rio Grande do Sul ou a Floresta Estacional 

Semi-decidual. 

Já quanto às espécies ameaçadas, há pelo menos nove citadas na Lista Oficial de 

Espécies Ameaçadas do IBAMA e algumas outras constantes na Lista Vermelha dos Animais 
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Ameaçados de Extinção do Rio Grande do Sul que ocorrem na região. A maioria dessas espécies 

encontra-se ameaçada principalmente pela destruição e redução do hábitat, seguido da 

perseguição e caça pelo ser humano. Além disso, espécies ameaçadas de extinção historicamente 

registradas, como o lobo-guará (Chrysocyon brachyurus) e o tamanduá-bandeira 

(Myrmecophaga tridactyla) não possuem registros inequívocos há pelo menos 10 anos, estando 

possivelmente extintas na região. 

Recentemente o banco de tecidos do Departamento de Genética da UFRGS foi 

aumentado principalmente no que concerne a fauna de roedores. É extremante importante a 

montagem desses bancos para futuros estudos da mastofauna principalmente relacionados a 

estudos de fologeografia. 

Dos resultados obtidos podemos verficar que a fauna de mamíferos ocorre em 

toda a região não sendo registradas espécies endêmicas e sim as que ocorrem em outras áreas dos 

Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Ao mesmo tempo embora os dados sejam 

pontuais, certamente a distribuição geográfica é muito maior. Chamam atenção duas espécies de 

roedores Scapteromys sp. e Euryzygomatomys spinosus que ocorrem na região. O primeiro 

ocorre nas regiões de serra e se diferencia das demais espécies principalmente pelo seu cariótipo 

(2n=34 e 36), mas que apresenta uma distribuição geográfica desde os Aparados da Serra até 

Curtiba, mas somente nas regiões de altitude (Freitas et al., 1984). A outra espécie começa a ter a 

estrutura da população alterada pois as grandes plantações de Pinus spp. favorecem esse roedor 

já que ele atualmente se alimenta da casca dos indivíduos jovens (Gonçalves et. al. submetido).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fotos 76 e 77 – Graxaim-do-campo (Pseudalopex gymnocercus) e veado-campeiro (Ozotocerus 
bezoarticus) – fotos gentilmente cedidas por Ilsi Iob Boldrini – UFRGS 
 

Espécies que são raras como a ariranha, que deveria ocorrer na região, 

principalmente nos rios, não foram detectadas. O mesmo ocorre para o lobo-guará para o qual 

apenas existem relatos na região. Por outro lado, o Puma (Puma concolor) – Foto 71, que com 



 12 

desaparecimento da onça (Foto 72) tornou-se o maior carnívoro da região, possui vários registros 

na região. Essa espécie na região dos Campos de Cima da Serra tem enfrentado uma enorme 

pressão de caça devido aos ataques aos rebanhos de ovinos, principalmente. Marins-Sá (2005) 

desenvolveu um trabalho na região e descreveu, baseado em literatura, que cerca 1000 animais 

foram predados por puma em 10 anos e que, durante seu trabalho (2004-2005), 41 animais foram 

predados entre ovinos, caprinos, bovinos, suínos e eqüinos. 

No caso do puma, dois problemas aparecem, sendo o primeiro com os pumas que 

atacam as propriedades e, posteriormente, são seguidos e caçados, e o segundo, o prejuizo que os 

criadores têm em função da predação. Assim, programas devem ser incrementados na região 

visando a orientação dos criadores de como manejar seu gado em função do puma. Marins-Sá 

(2005) coloca 10 itens que protegem tanto as espécies domésticas presa do puma, como o 

próprio puma. Destes 10, destacamos que a população rural e urbana deve diminuir a intensidade 

de caça às espécies que são presa do puma, assim aumentando as populações de presas naturais. 

Mazzoli (2006) evidenciou que a diminuição de capivaras e tatus em uma 

determinada região faz com que o número de pumas diminua nessa região. Os criadores não 

devem deixar animais prenhes ou com crias recém-nascidas perto de capões de mata e, 

conseqüentemente, devem construir uma área maternidade cercada com eletricidade. Com essas 

medidas tomadas as populações naturais ganhariam sob todos os aspectos e os criadores não 

teriam um impacto tão grande em seu rebanho. 

 

Fotos 78 e 79 – À esquerda Puma concolor fotografado em propriedade particular em Urubici, SC (foto 
gentilmente cedida por Pedro W. Castilho) e, à direita, onça-pintada taxidermizada e exibida em um bar 
na localidade de Silveira, comprovando o porte dos animais da espécie que habitavam a região de estudo, 
de onde foi sumariamente extinta (Foto: Wigold Schaffer – MMA) 
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8.3. Répteis e Anfíbios 

 

A Mata Atlântica concentra 340 espécies de anfíbios, o que corresponde a cerca 

de 65% das espécies brasileiras conhecidas. Mais de oitenta espécies de anfíbios anuros (sapos, 

rãs e pererecas) são endêmicas, podendo incluir famílias inteiras, como é o caso dos sapos da 

família Brachycephalidae.  

No caso dos répteis, há 470 espécies no Brasil: 197 representadas na Mata 

Atlântica, o que equivale a 42% de todas as espécies conhecidas no país. A dependência de 

ambientes úmidos e a baixa capacidade de deslocamento explica a ocorrência de espécies 

endêmicas, principalmente em ambientes de altitude ou com barreiras geográficas, como é o caso 

da área de estudo. Ambientes montanhosos e acidentados propiciam barreiras à dispersão de 

diversos grupos filogenéticos de anuros, ocasionando especiação em topos de montanhas. 

Levantamentos anurofaunísticos deste tipo de ambientes tem demonstrado a 

existência de diversas espécies novas, raras e endêmicas. Portanto, para os anfíbios é 

fundamental o empenho na proteção de regiões como os campos de cima da serra (MMA/SBF, 

2000). Segundo a mesma fonte, grande parte da fauna de répteis é de ampla distribuição 

geográfica, ocorrendo em outras formações, como na Amazônia, Cerrado e mesmo na Caatinga. 

No entanto, são conhecidas várias espécies endêmicas de répteis da Mata 

Atlântica, como Hydromedusa maximiliani (cágado) e Caiman latirostris (jacaré-do-papo-

amarelo), e aquelas ameaçadas pela ocupação antrópica, como a Liolaemus lutzae (lagartixa-da-

areia) e a subespécie da serpente surucucu (Lachesis muta rhombeata). Assim, além das florestas 

úmidas, é prioritária também a preservação de florestas mais secas ou sazonais, bem como de 

áreas abertas como os campos sulinos da área de estudo� 

O conhecimento da fauna reptiliana do Rio Grande do Sul tem sua importância 

calcada no fato de tratar-se de uma área de transição faunística, onde há ocorrência de, pelo 

menos, três províncias zoogeográficas (UFRGS, 2002). 

 

 

 

 

 

 

 

Fotos 80, 81 e 82 – Elachistocleis ovalis, Hyla minuta e Odontophynus americanus, espécies de anfíbios 
que ocorrem na área de estudo – fotos gentilmente cedidas por Ilsi Iob Boldrini – UFRGS) 
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Fotos 83 e 84 – Jararaca (Bothrops alternatus) e boipeva (Waglerophis merremii) – fotos gentilmente 
cedidas por Ilsi Iob Boldrini – UFRGS) 
 

 

Poucos foram os levantamentos desenvolvidos na região, sendo conhecidos 

àqueles desenvolvidos pelo Museu de Ciências Naturais da Fundação Zoobotânica do Rio 

Grande do Sul, na área da Celulose Cambará, Município de Cambará do Sul e pelo Programa 

Pró-Guaíba, Projeto “Indicação e implantação de novas áreas de proteção na Bacia do Guaíba” 

em áreas ao sul no município de São Francisco de Paula. Tais levantamentos geraram uma 

listagem inicial de espécies de répteis (Tabela 03). 

 
Tabela 03 - Listagem de espécies de répteis observadas em levantamentos do Projeto Pró-Guaíba; em 
levantamentos em Canela, Gramado, Cambará do Sul e São Francisco de Paula e depositadas na 
coleção do MCN/FZB; em Canela e São Francisco de Paula e depositadas na coleção da PUC e do 
Projeto Cambará (Fonte: UFRGS, 2002)  

ORDEM/SUBORDEM/FAMÍLIA/ESPÉCIE NOME POPULAR 

SQUAMATA   

Amphisbaenia  

  Amphisbaenidae  

  Amphisbaena darwinii cobra cega 

  Anops kingii cobra cega de crista 

Lacertilia   

Anguidae  

  Ophiodes striatus cobra de vidro 

Iguanidae  

   Anisoleps sp.  

  Anisolepis grilli  

  Anisolepis undulatus  

  Enyalius iheringii  
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ORDEM/SUBORDEM/FAMÍLIA/ESPÉCIE NOME POPULAR 

  Urostrophus vautieri  

Teiidae  

  Pantodactylus schreibersii lagartixa do campo 

  Tupinambis merianae lagarto do papo amarelo 

Serpentes  

Colubridae  

  Atractus reticulatus cobra da terra 

  Boiruna maculata muçurana preta 

  Chironius bicarinatus cobra cipó 

  Clelia rustica muçurana marrom 

  Echinanthera cyanopleura corredeira 

  Echinanthera affinis corredeira do mato 

  Echinanthera bilineata corredeira do mato de duas listras 

  Echinanthera poecilopogon corredeira do mato pampeana 

  Gomesophis brasiliensis cobra bola, cobra de lodo 

  Helicops infrataeniatus cobra d’água 

  Liophis flavifrenatus jararaca listrada 

  Liophis jaegeri jararaquinha verde 

  Liophis miliaris cobra preta, cobra lisa 

  Liophis poecilogyrus cobra verde do capim 

  Liophis sp.  

  Mastigodryas bifossatus jararaca do banhado 

  Oxyrhopus clathratus falsa coral preta 

  Oxyrhopus rhombifer falsa coral 

  Phalotris lemniscatus cabeça preta listrada 

  Phalotris lemniscatus divittatus cabeça preta de duas listras 

  Phalotris lemniscatus iheringi cabeça preta, coralina 

  Philodryas aestivus cobra cipó carenada 

  Philodryas olfersii cobra cipó, cobra verde das árvores 

  Philodryas patagoniensis papa pinto, parelheira 

  Pseudablabes agassizii parelheira-dos-formigueiros 

  Pseudoboa haasi falsa muçurana 

  Sibynomorphus garmani dormideira 

  Sibinomorphus neuwiedi dormideira 

  Tantilla melanocephala cabeça preta lisa 

  Thamnodynastes hypoconia corredeira  

  Thamnodynastes strigatus corredeira lisa 

  Tomodon dorsatus cobra espada 

  Waglerophis meremii boipeva 
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ORDEM/SUBORDEM/FAMÍLIA/ESPÉCIE NOME POPULAR 

  Xenodon neuwiedi boipeva rajada, capitão do mato 

Leptotyphlopidae  

  Leptotyphlops sp. cobra cega 

Elapidae  

Micrurus altirostris  

Viperidae  

  Bothrops alternatus cruzeira, urutu, jararaca 

  Bothrops cotiara cotiara, jararaca da barriga preta 

  Bothrops jararaca jararaca, jararaca do mato 

  Bothrops neuwiedi jararaca pintada 

  Crotalus durissus terrificus cascavel 

 

 

Em função do estado de preservação da área de estudo, com a existência de 

ambientes muito peculiares e intocados, especialmente as áreas úmidas dos grotões, cânions e 

turfeiras, é muito provável que os índices de diversidade e endemismos no local sejam 

expressivos, inclusive não sendo descartada a hipótese de ocorrência de espécies novas para a 

ciência. 

 

84. Peixes 
 

O conhecimento de aspectos como a área de distribuição, composição e 

ocorrência das espécies de peixes da região é praticamente inexistente, o que por si só já produz 

problemas do ponto de vista de conservação (Guadagnin et al., 1998). As informações 

disponíveis constituem-se de registros em coleções e de amostragens esporádicas realizadas 

principalmente durante a década de 80 (Bertoletti et al., 1989 a, b; Reis et al., 1990; Lucena & 

Kullander, 1992; Pereira & Reis, 1992; Reis & Schaefer, 1992; Rosa & Costa, 1993; Malabarba 

& Malabarba, 1994; Bond-Buckup & Buckup, 1994; Buckup & Bond-Buckup, 1999 e Ghedotti 

& Weitzman, 1995 – citados por UFRGS, 2002) 

Em um estudo prévio realizado na região (Buckup et al., 2001 – Relatório 

Técnico – FAPERGS) baseado em 16 expedições científicas realizadas entre abril de 2000 e 

julho de 2001, foram registradas somente 13 espécies de peixes para as nascentes do rio das 

Antas, embora o sistema hidrográfico da laguna dos Patos como um todo apresente pouco mais 

de 100 espécies de peixes de água doce (Malabarba, 1989, citado por UFRGS, 2002). 

Igualmente, embora sejam conhecidas mais de 200 espécies de peixes para a bacia do rio 
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Uruguai, somente 15 espécies de peixes foram capturadas nas cabeceiras do rio Pelotas, no 

município de São José dos Ausentes.  

Apesar do pequeno número de espécies, pode-se observar o alto grau de 

desconhecimento da ictiofauna na região, pelo elevado número de espécies não descritas 

existente. Das treze espécies coletadas nas nascentes do rio das Antas, doze são nativas. Entre as 

12 espécies de peixes nativas, 8 (66%) são espécies novas, ainda não descritas para a ciência. 

Das quinze espécies coletadas nas cabeceiras do rio Pelotas, 13 são nativas. Destas, 5 (38,5%) 

são espécies novas, ainda não descritas para a ciência e três pertencem a grupos taxonômicos 

confusos, que necessitam de revisão. Entre as vinte espécies capturadas, pelo menos 10 (50%) 

são consideradas endêmicas do planalto de Cima da Serra, com distribuição restrita ao Rio 

Grande do Sul, ou estendendo-se até Santa Catarina, conforme a espécie: Astyanax sp. n. 1, 

Astyanax sp. n. 2, Bryconamericus sp. n. 1, Trichomycterus sp. n. 1, Hemipsilichthys sp. n. 1, 

Eurycheilichthys sp. n. I, Eurycheilichthys pantherinus, Hemipsilichthys sp. n. 2, Jenynsia 

eirmostigma e Cnesterodon brevirostratus. 

Embora se observe um grau de endemismo extremamente elevado nestas duas 

regiões, e um elevado grau de desconhecimento da ictiofauna existente, desde os anos 80, o 

blackbass (Micropterus salmoides) e a truta (Oncorhynchus mykiss), duas espécies exóticas 

predadoras, têm sido introduzidas na região sem um estudo prévio satisfatório da diversidade da 

fauna íctica pré-existente, bem como sem um controle de seu impacto sobre a biodiversidade na 

biota aquática, fato que pode estar colocando em risco boa parte das espécies nativas da região. 

 

8.5. Esponjas e Crustáceos 

 

As esponjas dos ambientes aquáticos continentais da América do Sul e, em 

particular do Brasil, constituem uma fauna de elevada importância paleocológica dada a 

conotação gonduânica de alguns gêneros, aliada à algumas distribuições de caráter endêmico e à 

comprovada utilidade dessa fauna  como indicadora ambiental e paleoambiental (Volkmer-

Ribeiro, 1999; Volkmer-Ribeiro et al., 1984; 2001, citados por UFRGS, 2002). 

A região do rio Pelotas e de São Mateus apresenta espécies de esponjas 

consideradas endêmicas, até o presente estado de arte do levantamento dessa fauna no Brasil. 

Uma delas é Oncosclera jewelli, restrita à sub-bacia do Rio Tainhas (Bacia do Rio das Antas) e a 

outra, Corvomeyenia sp., restrita à pequena nascente do rio Araranguá (SC), situada dentro do 

Parque Nacional da Serra Geral, RS. A incidência de duas espécies endêmicas de esponjas de 

água doce nessa região aponta para a necessidade de levantamento de malha mais fechada 

visando a detecção de eventuais outras espécies de esponjas situadas nesse contexto. 
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As esponjas de água doce vêm se mostrando boas indicadoras de águas em 

condições naturais e, nesse sentido, de grande utilidade no monitoramento de ambientes 

aquáticos, seja para determinar padrões de qualidade, seja para detectar recuperações ambientais 

em mananciais objeto de projetos de saneamento. Detectar a ocorrência dessas esponjas em 

ambientes aquáticos indica condições ambientais que apontam para áreas de caraterísticas 

ecológicas naturais sui-generis avalisando cientificamente projetos de preservação e de 

manutenção de estoques da biodiversidade aquática de água doce. 

A bacia do rio Pelotas configura o curso superior do rio Uruguai. A maior parte 

das publicações existentes sobre a fauna de esponjas do rio Uruguai (Bowebank, 1863; Hinde, 

1888; Bonetto & Ezcurra, 1967; 1968; Rosa-Barbosa, 1984 – citados por UFRGS, 2002) refere-

se ao curso médio até seu limite inferior, na cidade de Salto. De 1997 a 2000 foram feitos, por C. 

Volkmer Ribeiro e colaboradores os primeiros levantamentos dessa fauna no curso superior do 

rio, a jusante da Usina Hidroelétrica de Itá, por ocasião das obras de construções da barragem e 

do seu fechamento para formação do lago, quando o leito ficou parcialmente exposto, permitindo 

uma amostragem significativa dessa fauna. Os resultados preliminares desse levantamento foram 

aportados por Silva & Volkmer-Ribeiro (1998), citados por UFRGS (2002), mostrando uma 

comunidade não muito distinta daquela anteriormente referida nas publicações para o curso 

médio. O fato é atribuído às características do leito, propiciando substrato e condições físicas e 

químicas da água semelhantes nos dois trechos. 

Levantamentos da fauna de esponjas no rio Pelotas não foram, no entanto, 

realizados até o presente. Tais levantamentos viriam agora propiciar a complementação de 

estudos dessa fauna no leito do grande rio, possibilitando ainda verificação inicial de 

zoneamento longitudinal para esponjas em um grande rio sul-americano de zona temperada. Por 

outro lado a bacia do Rio Pelotas insere-se numa região já comprovada de endemismos da fauna 

de esponjas de água doce, indicando a necessidade de levantamentos abrangentes para 

delimitação mais precisa dessa área, objeto de propostas de construção de novas barragens e, 

portanto, de alterações ambientais que poderão acarretar o desaparecimento ou redução das 

populações de espécies típicas de ambientes de águas turbulentas e bem oxigenadas. 

Desde sua descrição original, a espécie Oncosclera jewelli só tem sido observada 

na localidade Passo do “S” e no Passo da Ilha, vizinho ao primeiro, no Rio Tainhas (Bacia do 

Taquari-Antas) no Município de São Francisco de Paula, em que pese a abrangência e 

continuidade dos levantamentos dessa fauna operados no Rio Grande do Sul e em outros Estados 

da União. Esse contexto confere à espécie, até aqui, a condição de endêmica, provavelmente do 

ecossistema da Floresta com Araucária, no Rio Grande do Sul . 
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Corvomeyenia sp. nova ocorre, até o presente, somente na localidade Arroio do 

Segredo, nas proximidades da vila de Cambará, sede do Município (RS). O rio corre no sentido 

oeste-leste, indo precipitar-se no canyon da Fortaleza, integrando assim a bacia do rio 

Araranguá, no Estado de Santa Catarina. O local de ocorrência encontra-se, no entanto, dentro 

dos limites do Parque Nacional da Serra Geral, e, no sítio de ocorrência, o rio tem seu curso 

paralelo à estrada de rodagem que, penetrando no Parque, leva até a borda do canyon. 

Considerando-se a ampla cobertura dos levantamentos dessa fauna já operados pela autora e 

colaboradores no RS e em outros estados da União, sem outros registros para essa espécie, 

ressalta-se sua condição de endêmica, provavelmente do ecossistema da Floresta com Araucária 

no Rio Grande do Sul. 

As cabeceiras do rio Uruguai, as nascentes do rio das Antas e as cabeceiras do rio 

Maquiné estão situadas no Planalto Sul Riograndense, caracteristicamente uma região 

montanhosa com um elevado endemismo de espécies ícticas e de crustáceos. 

Neste sentido, foi registrada a presença de 3 espécies de Aeglidae nas bacias do 

Rio Pelotas e Antas, abrigando 8,5% das espécies brasileiras conhecidas do gênero Aegla. Neste 

particular, destaca-se a importancia dos aeglídeos nos cursos d´água, como endêmicos da Região 

Neotropical, e lembrando que constituem uma das principais fontes de alimento da “truta” nos 

sistemas fluviais do Chile (Burns, 1972, citados por UFRGS, 2002).  

Não menos importante é a ocorrência de novas espécies de Amphipoda 

Hyalellidae na bacia do rio das Antas. Para o Rio Grande do Sul, estão registradas, até o 

momento, somente quatro espécies do gênero Hyalella, representando, somente nesta bacia, um 

acréscimo de 50% no número de espécies do gênero. Cabe destacar que na região de estudo 

encontrou-se uma espécie nova do gênero Parastacus (Decapoda, Astacidea, Parastacidae), o 

que constitui fato relevante para o conhecimento da sistemática e da biogeografia deste grupo de 

lagostins de água doce. 

 

9. IMPORTÂNCIA HISTÓRICA E CULTURAL DA ÁREA – AS CO XILHAS E O 

CAMINHO DAS TROPAS 

 

No lado catarinense da área abrangida pela proposta do Corredor do Rio Pelotas, 

destaca-se uma região historicamente conhecida por conta de sua importância na rota de 

passagem das tropas de muares e de gado bovino, que seguiam das vacarias da Campanha em 

direção ao centro do país. O local era estratégico já que junto aos campos da Coxilha Rica (Foto 

85) está o Passo de Santa Vitória. Nesse trecho encontramos o ponto mais adequado para a 

travessia de animais nos cerca de 80 metros das águas outrora revoltas do rio Pelotas, hoje 
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amansadas pelo barramento da UHE Barra Grande. Outro barramento projetado, o da UHE Pai-

Querê, caso concretizado, eliminará de vez essa referência da história regional. Consta que o 

primeiro tropeiro a cruzar o Passo de Santa Vitória foi Cristóvão Pereira de Abreu, o que estima-

se, tenha ocorrido por volta de 1740. 

Outra peculiaridade dessa região é a seqüência de muros de taipas, usados 

inicialmente como corredores por onde subia o gado, e posteriormente também para o 

confinamento de rebanhos (Foto 86). As taipas acrescentam um componente essencialmente 

antrópico a paisagem campestre, porém criando uma certa sensação de associação simbiótico-

paisagistíca, a ponto de se tornar difícil imaginar os campos da Coxilha Rica desprovidos desse 

engenho humano. As taipas constituem muretas edificadas com pedras meticulosamente 

justapostas, e serviam tanto para a delimitação de potreiros e das trilhas por onde eram 

conduzidas as tropas. 

Fotos 85 e 86 – Campos e muros de taipas da região da Coxilha Rica (Fotos Emerson Oliveira – MMA) 

 

É certo também que nesses últimos 250 anos, a atividade humana mais intensa 

deixou marcas na região. A proliferação esparsa de pequenos aglomerados humanos e seus 

cemitérios, todos associados a grandes fazendas de criação de gado é ainda hoje uma marca da 

região. A redução das manchas de florestas, quer para o aproveitamento de madeiras importantes 

como a araucária, ou mesmo para abrir novas áreas de pastagens para o gado, é uma 

conseqüência direta. Isso praticamente impossibilita uma delimitação precisa das áreas originais 

de campos naturais. O pastoreio e as praticas de queimadas associadas, se encarregaram de 

manter a “estabilidade” desses campos, impedindo a sucessão secundária da vegetação florestal. 

Essa dificuldade na delimitação da área original dos Campos Naturais já foi ressaltada por Klein 

(1978) no Mapa Fitogeográfico de Santa Catarina. Não obstante, tanto o citado Mapa, quanto 

outro produzido em 1986 pela GAPLAN, apontam que a vegetação florestal se estendia a partir 

do rio Pelotas numa faixa irregular com largura aproximada de 10 km. Certo também que os 
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vales dos cursos d´água abrigavam florestas de galeria com projeções também variáveis, face 

notadamente as condições edáficas mais favoráveis em determinadas áreas da Coxilha Rica. A 

essa variação edáfica também se associam os capões de mata, alguns dos quais atingindo 

extensões consideráveis. Não há dúvidas que parte significativa dessa vegetação florestal foi 

alterada com a expansão das atividades humanas, mesmo aquelas anteriores a chegada dos 

colonizadores europeus.  

As florestas da Coxilha Rica, hoje restritas a pequenos capões e manchas 

esparsas, e a uma agonizante faixa ao longo da calha do rio Pelotas, são ainda o refúgio e o 

corredor natural de uma rica e diversificada fauna, onde a quase mitológica figura do leão-baio 

(puma concolor) é um destaque. Temido e odiado pelos fazendeiros, virou alvo preferencial. 

Carnívoro de topo da cadeia alimentar, não resistiu a disputa de habitat travada com ovelhas e 

reses, essas últimas protegidas pelo chumbo dos projéteis. Contudo, ainda hoje, basta aparecer 

uma pegada de leão-baio para o bicho voltar a povoar o imaginário dos campeiros que se 

aquecem nas bodegas da Coxilha. 

Não há também como olvidar a beleza das aves que cruzam os céus da Coxilha. A 

riqueza da avifauna também guarda estreita relação com a manutenção dos refúgios florestais 

associados. É neles que encontram parte da sua alimentação e local para abrigo e nidificação. A 

presença marcante dos elegantes falconídeos indica que nem só de grandes mamíferos se 

constituí a fauna das coxilhas. Pequenos mamíferos, notadamente roedores, tornam as noites da 

coxilha silenciosamente agitadas. 

Fraturas nas rochas que sustentam esse peculiar ecossistema nos fornecem uma 

indicação preciosa para a compreensão da importância ambiental dessa área. Suas fendas, 

curiosamente alinhadas aos olhos do satélite, indicam o caminho de entrada das águas que se 

acumulam nos aqüíferos subterrâneos. 

Essa breve avaliação ressalta a complexidade envolvida na análise de uma região 

tão vasta, servindo antes de tudo como um alerta para a necessidade de planejamento adequado e 

minucioso na implementação de ações conservacionistas para a área. Isso implica uma 

abordagem socioambiental conseqüente, visto que os usos centenários da região pelas 

populações humanas geraram um impacto sobre a paisagem, transformando-a, porém moldando 

um novo cenário de relativa estabilidade. Este cenário encontra-se hoje seriamente 

comprometido com a ameaça da expansão de novas atividades humanas muito mais impactantes. 

A proliferação de espécies invasoras contaminantes e a expansão de cultivos florestais com 

essências exóticas se insurgem como uma ameaças de dimensões assustadoras. Os campos que 

conseguiram conviver com o homem nesses últimos trezentos anos, talvez não resistam a trinta 

anos de “incentivos” ao cultivo do Pinus. 
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Necessário ainda destacar que o labirinto de galerias e capões de florestas imersos 

numa matriz campestre, criou nichos únicos onde processos biológicos particulares se 

estabeleceram, logo a área é, a despeito das intervenções humanas, berço potencial de espécies 

raras/endêmicas, a maioria ainda desconhecidas, muitas certamente já extintas. 

Nesse contexto, as ações propostas, incluindo parte da região da Coxilha Rica, 

procuram garantir a permanência de um complexo ecossistêmico fundamental para a manutenção 

do fluxo gênico da fauna e flora regional, associando componentes bióticos e abióticos essenciais 

para a conservação não só das espécies biológicas, mais também de processos ecológicos e 

evolutivos. Sob esse aspecto, a associação das distintas fitofisionomias com as variações 

geomorfológicas locais confere a área uma condição favorável à diversificação de habitats, 

determinando a criação de nichos ecológicos particulares. Parte dessa riqueza já encontra-se 

comprometida pelas intervenções humanas perpetradas, o que ressalta a urgência e importância 

de medidas conservacionistas efetivas, dentre as quais a criação de um Refúgio de Vida 

Silvestre, como ora proposto. Ao conferir a esta área uma proteção integral, gera-se uma 

perspectiva concreta de resguardar as condições para o fluxo gênico, fator decisivo na 

manutenção e criação da biodiversidade. 

 

10. PRINCIPAIS AMEAÇAS À ÁREA 
 

Embora as áreas limítrofes ao Rio Pelotas e os campos de cima da serra ainda 

compreendam alguns dos principais remanescentes de florestas com araucárias, campos sulinos, 

formações fitogeográficas de contato e ecossistemas associados, em razoáveis estados de 

preservação, com tamanho e beleza que justificam os esforços e recursos que venham a ser 

empregados para tornar a área patrimônio da população brasileira e do mundo, são muitas as 

ameaças e agressões em curso no interior e no entorno imediato do polígono pré-estabelecido 

para a unidade de conservação proposta (Fotos 87 a 100). 

Segue uma listagem destas ameaças e agressões, muitas das quais transgridem a 

legalidade, verificadas por ocasião das vistorias de campo, fatos que justificam a urgência da 

criação da unidade de conservação proposta: 

·  Reflorestamentos de extensas áreas com Pinus spp. (espécie florestal exótica, 

agressiva e contaminante biológico de áreas naturais, especialmente de 

campos), inclusive em Áreas de Preservação Permanente; 

·  Desmatamentos e descapoeiramentos para implantação de Pinus spp., 

agricultura ou pecuária; 

·  Queimadas periódicas de campos e florestas naturais; 
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·  Drenagem artificial de campos úmidos, incluindo áreas de nascentes, para 

implantação de Pinus spp., agricultura ou pecuária; 

·  Substituição de áreas de campo natural por culturas agrícolas e pastagens com 

espécies exóticas; 

·  Criação intensiva de bovinos e caprinos em algumas áreas de campo natural e 

sob a cobertura dos fragmentos de florestas com araucárias; 

·  Abertura de estradas para acesso às áreas com novos projetos para 

implantação de Pinus spp., agricultura ou pecuária; 

·  Mineração e extração de argila; 

·  Construção de barragens para grandes hidrelétricas; 

·  Caça, abate e tráfico de animais silvestres; etc. 
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Fotos 87 a 100 – Principais ameaças à área de estudo e entorno (fotos: Márcio Repenning e Emerson 

Oliveira – MMA) 

 

11. IMPORTÂNCIA DA FORMAÇÃO DO CORREDOR ECOLÓGICO P ARA A 

GARANTIA DO FLUXO GÊNICO E CONSERVAÇÃO DA BIODIVERS IDADE LOCAL 

 

A maior diversidade de espécies é encontrada nas florestas tropicais. Embora 

essas florestas ocupem apenas 7% da extensão da Terra, elas contém mais da metade das 

espécies de todo o mundo e esta estimativa é baseada apenas em amostras de insetos e outros 

artrópodes, grupos conhecidos por conter a maioria das espécies do mundo. A dinâmica de 

destruição dos biomas brasileiros principalmente a Mata Atlântica e Pampas, acelerada ao longo 

das duas décadas, resultou em alterações severas da biodiversidade com perdas consideráveis de 

habitats. 

Os fatores determinantes da permanência ou desaparecimento de determinadas 

espécies não são totalmente claros, mas a extinção, tanto quanto o surgimento de uma nova 

espécie, é parte do ciclo natural. Diante disso pode-se indagar qual o motivo para nos 

preocuparmos com a perda de espécies. O surgimento de uma espécie nova, especiação, é um 

processo lento que ocorre através do acúmulo de mutações e modificações das freqüências 

gênicas de uma população durante milhares de e talvez milhões de anos. A medida que a taxa de 

especiação excede ou se torna igual a taxa de extinção das espécies a diversidade permanece 

constante ou aumenta gradualmente. Nos períodos geológicos passados essas taxas 

permaneceram em equilíbrio. Entretanto, as atividades humanas estão causando extinção em uma 

proporção que excede, em muito a taxa de reposição de espécies. A perda de espécies que está 

ocorrendo no presente não tem precedentes, é única e pode ser irreversível. 



 26 

A degradação ambiental ocorre basicamente por razões econômicas. As florestas 

são desmatadas para produzirem lucros com a venda de madeira. As espécies são caçadas para 

consumo pessoal, comércio e lazer. As terras marginais a rios são convertidas em terras 

agrícolas. Espécies são introduzidas em novos habitas sem qualquer consideração com as 

conseqüências o resultado, levando muitas vezes a expulsão local de várias espécies. 

Na maioria dos casos esses habitats remanescentes formam fragmentos florestais 

e atualmente a maioria das espécies vive nesses ambientes fragmentados. O tamanho e a forma 

desses fragmentos e a distância entre eles afeta diretamente a riqueza de espécies e abundância 

relativa delas, esses dois parâmetros além dos vários tipos de interações entre elas levam aos 

valores da diversidade biológica. Listas de espécies têm sido utilizadas como critério para se 

identificar habitats tropicais a serem conservados. Contudo, uma abordagem que considera 

apenas o número de espécies presentes é incompleta. Ao invés de se focalizar apenas listas de 

espécies, deve-se também  concentrar-se em restaurar as interações entre espécies. A importância 

da manutenção da biodiversidade está na permanência dessas interações que regulam as 

populações e estruturam as comunidades.  

Um ambiente fragmentado é caracterizado por manchas de um habitat adequado 

cercado por uma área com habitats não adequado denominada matriz. A qualidade dessa matriz 

também influência a riqueza de espécies das manchas, na medida em que afeta a movimentação 

da fauna entre os fragmentos e a dispersão de sementes e pólen. Dentro desse contexto onde os 

habitats de qualidade estão cada vez mais isolados o conceito de conectividade é fundamental. 

A conectividade pode ser definida como o grau em que a paisagem facilita ou 

dificulta o movimento dos organismos, sementes e pólen entre manchas. Um elemento 

importante para manter a conectividade entre os fragmentos são os corredores ecológicos. 

Corredores são faixas de vegetação nativa que ligam remanescentes isolados. Os corredores 

atuam na paisagem favorecendo a movimentação e a recolonização, aumentando o fluxo gênico, 

diminuindo dessa forma o risco de extinções locais.  

Já é bastante conhecido os papéis relativos dos mecanismos de seleção natural, 

fluxo gênico e isolamento reprodutivo na diferenciação de populações em ambientes 

heterogêneos, relacionando-os à distribuição dos indivíduos tanto no tempo como no espaço. O 

conhecimento desses mecanismos, principalmente no que se refere ao fluxo gênico, é 

fundamental para a s à conservação in situ de recursos naturais. Os programas de conservação 

desses recursos devem, portanto zelar e objetivar a manutenção desse mecanismo na natureza. 

Reconhece-se hoje a necessidade de, no manejo de reservas naturais, identificar as estratégias 

adaptativas das espécies e as forças seletivas que são responsáveis por estas estratégias. 
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Fluxo gênico, variabilidade genética, padrão de distribuição geográfica, dispersão 

local, componentes da história natural, e heterogeneidade ambiental são mecanismos 

estruturadores da população. Estas variáveis se inter-relacionam em diferentes graus, levando à 

grande diversidade de estruturas populacionais, e consequentemente às diferentes estratégias de 

adaptação que podem ser observadas em populações que vivem em ambientes heterogêneos. 

Em populações de plantas o fluxo gênico ocorre através da dispersão do pólen e 

de semente. No caso de animais, muitas interações ecológicas simbióticas permitem o encontro 

entre os indivíduos, promovendo a troca de material genético entre as populações. No caso de 

espécies de níveis tróficos elevados, ou seja, animais de grande porte que necessitam de grandes 

áreas de vida, os corredores possibilitam a movimentação de indivíduos entre manchas de 

remanescentes aumentando a probabilidade de encontros.  

O corredor em geral abrange várias áreas protegidas e outras áreas de uso menos 

intenso que devem ser gerenciadas de forma integrada. Como resultado, um corredor de 

vegetação constitui diferentes usos da terra, incluindo sistemas agroflorestais de baixo impacto, 

áreas de extrativismo, áreas protegidas já existentes e a serem estabelecidas, reservas particulares 

e áreas para ecoturismo. 

O fluxo gênico ocorre em uma distância compatível com o potencial de dispersão 

da população ou, quando for o caso, do agente de dispersão. Muitas plantas são polinizadas por 

abelhas e pássaros que podem percorrer grandes distâncias carregando o pólen de uma população 

para outra e muitos animais podem percorrer grandes distâncias para acasalarem. Dentro de um 

corredor ecológico, no entanto, o espaço percorrido deve estar em bom estado de conservação 

possibilitando o deslocamento dos animais e agentes dispersores. 

As características naturais da área em questão são de todo relevantes para a 

biodiversidade regional, porém para populações de animais de maior porte, como por exemplo o 

puma (Puma concolor), a jaguatirica (Felis pardalis), a anta (Tapirus terrestris) e o lobo-guará 

(Chrysocyon brachyurus), são vitais. Da mesma forma para diversas espécies da flora, uma vez 

que a bacia do rio Uruguai possui remanescentes vegetacionais que abrigam rica biodiversidade, 

incluindo diversas espécies de zonas biogeográficas distintas. O caso da palmeira ibitiriá ou 

buriti-do-sul (Trithrinax brasiliensis) é ilustrativo: com populações naturais já bastante reduzidas 

pela perda de habitat, o corredor ao longo do rio Uruguai/Pelotas é hoje a última alternativa para 

manter o fluxo gênico dessa espécie, que figura na IUCN Red List of Threatened Species. A 

bacia do rio Uruguai corresponde também ao limite de distribuição de diversas espécies. No caso 

particular dos organismos aquáticos a manutenção das características naturais da calha do rio é 

absolutamente essencial para resguardar populações e processos ecológicos e evolutivos. 
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Os cursos de água constituem corredores biológicos, formados naturalmente pelos 

ciclos ecológicos e que promovem a circulação de sementes, ovos, sedimentos, nutrientes e 

outros elementos da natureza, facilitando e promovendo a colonização de novos habitats. 

A drástica alteração promovida com o barramento de um rio e/ou com a 

eliminação dos remanescentes vegetacionais constitui um golpe de misericórdia para diversas 

espécies. Os chamados “stepping stones” ou “pedras de passagem” funcionam como pontos de 

ligação ou trampolins ecológicos, são áreas reduzidas de habitat, seja ele florestal ou não, que 

viabilizam e/ou ampliam a conectividade entre fragmentos, facilitando o fluxo biológico e a 

diversificação genética das populações. Esse processo é essencial para, por exemplo, resguardar 

processos evolutivos, os quais podem levar a especiação, ou seja a criação de novas espécies. 

Esse fenômeno é registrado na área para alguns grupos, destacando-se as plantas do gênero 

Dyckia. Uma espécie desse gênero, a D. distachya foi extinta da natureza com a inundação da 

área do lago da UHE Barra Grande, e outras espécies, com pequenas populações localizadas a 

montante desse lago, possivelmente representam espécies novas para o gênero, ainda não 

descritas pela ciência e, no entanto, já seriamente ameaçadas. É certo que não apenas espécies 

foram perdidas com as alterações já promovidas ao longo do rio Uruguai, mas também processos 

ecológicos importantes, e o fenômeno de especiação de Dyckia é apenas um entre tantos outros 

que ainda persistem desconhecidos.  

As informações apresentadas anteriormente demonstram que, no caso específico 

da bacia do rio Uruguai, os reservatórios das usinas hidrelétricas já aprovadas ou em 

licenciamento, formam uma barreira geográfica contínua de aproximadamente 500 km de 

extensão entre os estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, considerando-se seu início no 

eixo da UHE Foz do Chapecó e o final no remanso da UHE Barra Grande. As alterações 

decorrentes dos barramentos, do enchimento dos reservatórios e da eliminação de fragmentos 

vegetacionais, poderão restringir ou mesmo inviabilizar o fluxo gênico, tal como tem se 

efetivado ao longo de milhares de anos. Essas alterações influenciam no fluxo gênico em todos 

os sentidos e direções, já que a barreira natural representada pelo rio Uruguai, por ocasião de 

períodos de estiagem, era minimizada, viabilizando sua travessia por diversas espécies terrestres. 

A ampliação da largura do rio e sua “perenização” com a formação dos lagos, eliminando os 

estreitos, determina uma profunda alteração e prejuízo para inúmeros processos ecológicos e 

evolutivos.  

Com o enchimento do reservatório da UHE Barra Grande, o corredor biológico 

natural, representado pela calha dos rios Pelotas/Uruguai, ficou reduzido a aproximadamente 85 

km. Isto considerando-se os aparados da Serra Geral como barreira geográfica natural. Significa 
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dizer que as possibilidades de trocas genéticas da flora e fauna por via terrestre, ocorrentes 

outrora numa extensão aproximada de 600 km, ficaram reduzidas a 33 km.  

A movimentação da biota no sentido leste-oeste ficou ainda mais comprometida, 

já que as paredes dos barramentos constituem para muitas espécies um obstáculo intransponível, 

e a alteração de nichos ecológicos por conta da formação de extensos ambientes lacustres 

elimina espécies e interfere em processos ecológicos e evolutivos. 

Os remanescentes vegetacionais são de grande importância conservacionista pelo 

fato de constituírem parte de um corredor florestado que liga as serras do leste do RS e SC com o 

rio Uruguai. Este corredor é considerado de grande importância biogeográfica, pois constitui 

uma conexão para a fauna e flora da floresta atlântica do interior e aquela do complexo da Serra 

do Mar, junto ao litoral. Isso implica no contato entre formações de floresta ombrófila densa, 

ombrófila mista, estacional e campos de altitude, ou seja, o corredor engloba diversos ecótonos, 

áreas de transição de extrema relevância para a manutenção da biodiversidade regional. Essas 

características justificaram a definição dessa área como integrante da zona núcleo da Reserva da 

Biosfera da Mata Atlântica nos estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 

É importante mencionar que os remanescentes vegetacionais ainda existentes nas 

margens do rio Pelotas foram classificados como de extrema importância biológica, ou seja, 

enquadrados na mais alta prioridade para a conservação da biodiversidade, de acordo com o 

Decreto no 5.092, de 21 de maio de 2004 e a Portaria no 9, de 23 de janeiro de 2007, 

instrumentos legais que reconhecem as Áreas Prioritárias para a Conservação, Utilização 

Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira. Estes remanescentes são 

hoje refúgios que abrigam alta diversidade biológica, derradeira oportunidade de sobrevivência 

para muitas espécies raras e ameaçadas, como a onça parda, só para citar um exemplo. 

A interrupção e o conseqüente comprometimento de um corredor ecológico pode, 

em tese, ser minimizado com a identificação de rotas alternativas para a circulação dos 

componentes da biota local. No caso em tela, essa alternativa simplesmente inexiste. Não apenas 

as características geomorfológicas e fitofisionômicas reduzem a possibilidade de rotas 

alternativas, mas fundamentalmente o elevado grau de interferência antrópica já perpetrado ao 

longo da calha do Pelotas/Uruguai. O trecho selecionado para a implantação do Refúgio de Vida 

Silvestre situa-se em posição geográfica estratégica de conexão entre dois sistemas relativamente 

preservados e protegidos, mas representa também a única e última alternativa disponível para se 

resguardar parte das espécies, populações, processos ecológicos e evolutivos que ao longo de 

milhões de anos moldaram a singularidade biológica dessa região. 

A biologia da conservação determina que processos ecológicos e evolutivos 

necessitam de áreas extensas para se manter no longo prazo. Populações isoladas são mais 
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vulneráveis às pressões externas, tornando-se mais susceptíveis à extinção. Assim o objetivo de 

um corredor é facilitar o fluxo genético e aumentar as probabilidades de sobrevivência de 

metapopulações, minimizando os riscos de extinção. A proposta do Refúgio de Vida Silvestre 

representaria um passo decisivo para a conservação da biodiversidade regional, em torno do qual 

outras estratégias deverão se associar para estancar e reverter a atual tendência de 

comprometimento e perda de elementos insubstituíveis da biodiversidade regional. 

 

12. EMBASAMENTO JURÍDICO DA PROPOSTA DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 
 

Do ponto de vista jurídico, a Unidade de Conservação proposta encontra o devido 

respaldo constitucional no Artigo 225, § 1º, incisos III e VII, qual seja: 

 
Art. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

 
§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: 
... 
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e 

seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

... 
VII - proteger a fauna e flora, ... 
 
§ 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do 

Mar, O pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, 
e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

 
A proposta encontra ainda embasamento legal nas Leis 6.938, de 31 de agosto de 

1.981, com alterações posteriores, em especial a de nº 7.804, de 18 de julho de 1.989, que dispõe 

sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 

ambas regulamentadas. E ainda da Lei 9.985, de 18 de julho de 2000 que estabelece o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação, e da outras providências, consoante artigos abaixo 

reproduzidos. 

A Lei 6.938, de 31 de agosto de 1.981, com as alterações da Lei nº 7.804, de 18 

de julho de 1.989, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e 

mecanismos de formulação e aplicação, versa: 
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Art. 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 
preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 
visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, 
aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida 
humana, atendidos os seguintes princípios: 

 
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, 

considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser 
necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

... 
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas 

representativas; 
... 
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o 

uso racional e a proteção dos recursos ambientais; 
... 
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 
X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a 

educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na 
defesa do meio ambiente. 

 
Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 
... 
IV - desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais 

orientadas para o uso racional de recursos ambientais; 
V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação 

de dados e informações ambientais e à formação de uma consciência pública 
sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio 
ecológico. 

 
Art. 9º - São instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 
... 
VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo 

Poder Público Federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção 
ambiental, de relevante interesse ecológico e reservas extrativistas 

 
A Lei 9.985/2.000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação), que 

estabelece em seu artigo os critérios e normas para criação, implantação e gestão de unidades de 

conservação, em seu Art. 13° define e categoriza os Refúgio de Vida Silvestre. 

 
“O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes 

naturais onde se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou 
comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória.” 

§ 1o - O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas 
particulares, desde que seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a 
utilização da terra e dos recursos naturais do local pelos proprietários. 

§ 2o - Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as 
atividades privadas ou não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo 
órgão responsável pela administração da unidade para a coexistência do Refúgio de Vida 
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Silvestre com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe 
a lei. 

§ 3o - A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas 
no Plano de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração, e àquelas previstas em regulamento. 

§ 4o - A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão 
responsável pela administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este 
estabelecidas, bem como àquelas previstas em regulamento. 
 

12.1. Competência Constitucional e Legal da União 
 

Os dados aqui apresentados procuram subsidiar os órgãos competentes na 

fundamentação técnica necessária para a indicação das melhores opções de investimentos 

públicos direcionados a proteção da biodiversidade brasileira. A indicação de criação do Refúgio 

de Vida Silvestre do Rio Pelotas e dos Campos de Cima da Serra, fundamenta-se primariamente 

nas informações obtidas e/ou sistematizadas pelos estudos promovidos pelo MMA, com apoio do 

IBAMA, FATMA-SC, SEMA-RS, Universidades e Instituições da Sociedade Civil Regionais. O 

resultado dessa avaliação revela que a área apresenta extrema relevância ambiental, justificando 

assim a adoção de estratégias de proteção territorial, mostrando-se, a priori, como adequada a 

criação de uma Unidade de Conservação Federal, do grupo de Proteção Integral. 

O embasamento constitucional para a ação da União encontra previsão no Artigo 

23, incisos I, III, VI, VII,  da Carta Maior, verbis: 

 
Art. 23 - É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 
 
I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 

democráticas e conservar o patrimônio público; 
... 
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios 
arqueológicos; 

... 
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 

suas formas; 
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 
 
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 
... 
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do 

solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da 
poluição. 
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Considerando o valioso patrimônio paisagístico-cultural associado a região do Rio 

Pelotas e dos Campos de Cima da Serra, e a forte inserção da paisagem campestre e das matas de 

araucárias na identidade regional, é igualmente relevante ressaltar a combinação das disposições 

do Artigo 23 citadas às do Artigo 216 da mesma Constituição Federal, que dispõe:: 

 
Art. 216 - Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 

natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

... 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, 

artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico. 
 
§ 1º - O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá 

e protegerá o patrimônio cultural brasileiro ...” 
 

Ainda o texto constitucional expressa determinações no capítulo de meio 

ambiente, consubstanciado no Artigo 225, que também espelham a competência da União na 

matéria. As normas legais já mencionadas e reproduzidas explicitam por si só os limites e 

abrangência da competência da União para a adoção das medidas para as quais se pleiteia a 

aprovação presidencial. 

A criação da unidade de conservação proposta, possibilitando a efetivação de seu 

plano de manejo e constituindo sítio especialmente protetivo, possibilita a ação do órgão federal 

de meio ambiente, o IBAMA, no cumprimento das determinações constitucionais e legais 

pertinentes no que concerne o grupo de manejo de unidades de conservação de proteção integral. 

Criado pela Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1.989, posteriormente alterada, o 

IBAMA tem por finalidade “executar e fazer executar a Política Nacional do Meio Ambiente e 

da preservação, conservação, uso racional, fiscalização, controle e fomento dos recursos 

naturais” (art. 2º).  Teve sua estrutura regimental aprovada pelo Decreto nº 78, de 05 de abril de 

1.991, que, ao especificar suas competências, inclui: 

 
Art. 1º - ... 
VI - propor a criação, extinção, modificação de limites e finalidades 

das Unidades de Conservação e das florestas públicas de domínio da União, 
bem assim promover sua instalação e administração. 

 

12.2. Razões Determinantes da Iniciativa 
 

Os motivos determinantes situam-se no contexto e cenários traçados para a mata 

atlântica e seus ecossistemas associados, incluindo os campos sulinos naturais. Esta região 

apresenta um mosaico de ecossistemas ameaçados, cuja ocorrência no Sul do Brasil, revela 
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aspectos de notória representatividade nacional. Cumprindo uma finalidade estratégica em relação 

fauna, flora, recursos hídricos e belezas cênicas de excepcional valor paisagístico, perfazendo 

amostras ecossistêmicas de grande significância ecológica, como atestam e confirmam o grande 

número de estudos científicos já realizados na região. 

Assegurar a proteção desta área significa também uma postura de antecipação em 

face de já existirem nas adjacências estudos para o incremento de áreas de plantios de Pinus spp. 

(espécie arbórea exótica, agressiva e contaminante), atualmente uma das maiores ameaças a essa 

região. 

Cumpre então ao Poder Público satisfazer os anseios desta e das futuras gerações, 

fortalecendo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, de modo que sejam alcançados os 

objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, em seus aspectos de preservação e manutenção 

estratégica de bancos genéticos "in situ". 

 

13. CONCLUSÃO 

 
O reconhecimento legal de uma unidade de conservação é uma das maiores 

demonstrações de civilidade de um povo. Através do cumprimento de nossa Carta Magna, que 

estabelece em seu Art. 225: “Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 

As unidades de conservação são essenciais para a preservação da biodiversidade, 

desempenhando esta função no contexto nacional e internacional, subsidiando outras políticas de 

apoio à manutenção da biodiversidade, assegurando a integridade do patrimônio genético, 

preservando processos ecológicos fundamentais, promovendo a educação ambiental, estimulando a 

prática da cidadania, e perpetuando belezas cênicas de inquestionável valor cultural que distinguem 

e caracterizam o Brasil. A criação e manutenção adequada das unidades de conservação é, 

portanto, uma estratégia objetiva para garantir a observância de determinações constitucionais 

específicas. 

A criação e os necessários esforços para a sua implantação, irão assegurar ao 

Refúgio de Vida Silvestre do Rio Pelotas e dos Campos de Cima da Serra o seu papel estratégico 

dentro do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, pois o Brasil que é signatário das 

Estratégias Globais da Biodiversidade (WRI, UICN, PNUMA) estará cumprindo mais uma etapa 

na Medida 53 que prevê no estabelecimento desse sistema:  

·  Duas ou mais amostras de cada um dos tipos de ecossistema nacionais; 
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·  Habitats contendo populações viáveis de recursos genéticos importantes 

economicamente; 

·  Zonas de transição de todos os tipos de ecossistemas, além de gradientes 

altitudinais, de umidade, salinidade, e outras paisagens;  

·  Uma matriz de áreas protegidas, corredores e terras particulares que 

garantam a sobrevivência das espécies chaves e indicadoras do 

ecossistema; e, 

·  Lugares que contenham espécies endêmicas. 

O Brasil também é signatário da Convenção sobre Diversidade  Biológica  (CDB), 

aprovada durante a Eco-Rio/92, ratificada pelo  Decreto Legislativo nº 2/94 e promulgada pelo 

Decreto Federal nº 2.519/98. A decisão VI/9 da Convenção da Diversidade  Biologica (COP-6), 

estabeleceu como meta global para o ano de 2010,  na estratégia para a conservação de plantas, 

conservar efetivamente ao  menos 10% de cada uma das regiões ecológicas do mundo; proteger  

50% das áreas mais importantes para a diversidade de plantas; e, conservar in situ 60% das 

espécies de plantas  ameaçadas do mundo.  

Já na 7.ª Conferência Mundial sobre Diversidade Biológica (COP-7) os países 

signatários comprometeram- se em reduzir os níveis de extinção de espécies até 2010, sob o 

alerta  de que atividades humanas estão causando a perda de espécies em  um ritmo sem 

precedentes. O Decreto No 5.758/2006 instituiu o Plano Estratégico Nacional de  Áreas 

Protegidas - PNAP, orientado para estabelecer um sistema  abrangente de áreas protegidas, 

ecologicamente representativo e  efetivamente manejado, integrado a paisagens terrestres e 

marinhas  mais amplas até 2015. 

Estes compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, estão em sintonia com 

os principais organismos internacionais dedicados ao  tema da conservação da biodiversidade, 

como a União Internacional  para a Conservação da Natureza (IUCN), a qual recomenda com 

sólida  fundamentação científica, a proteção, em Unidades de Conservação, de  no mínimo 10% 

da extensão de cada bioma. Neste sentido, A Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO) 

aprovou, em dezembro de 2006, as metas nacionais para a conservação da diversidade biológica 

dos ecossistemas, habitats e biomas, estabelecendo em pelo menos 30% do Bioma Amazônia e 

10% dos demais biomas e da Zona Costeira e Marinha efetivamente conservados por Unidades 

de Conservação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, até 2010. 

Na mesma direção, a II Conferência Nacional do Meio Ambiente 

(novembro/2005) apontou que o Brasil deve ampliar o  número e garantir a integridade, 

implementação e sustentabilidade das  Unidades de Conservação (tanto de proteção integral 



 36 

quanto de uso  sustentável), no âmbito do Plano Nacional de Áreas Protegidas,  atingindo pelo 

menos 20% da área original de cada bioma e garantindo o  mínimo de 4% de áreas de proteção 

integral, em cinco anos.  

Cabe também destacar que a Mata Atlântica, “Patrimônio Nacional” e 

internacionalmente reconhecida como Reserva da Biosfera, tem menos de 2% de sua área 

protegida em Unidades de Conservação de Proteção Integral e com a presente proposta estará 

recebendo uma importante contribuição na luta para a sua conservação e recuperação. 
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